
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.259 - RJ (2013/0309368-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE 

SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : CAROLINA DE JESUS MULLER E OUTRO(S)
  FLÁVIO ZVEITER 
  RAFAEL GUIMARÃES COELHO DE MOURA 
  RICARDO DE SOUZA NUNES 
AGRAVADO : ILMA PIRES RELVAS 
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUES LUCAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PLANO DE 
SAÚDE. REAJUSTE. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 
SÚMULA 83/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ. 
OFENSA AO ATO JURÍDICO PERFEITO. IMPROVIMENTO.

1.- Embora rejeitando os Embargos de Declaração, o Acórdão 
recorrido examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes, 
logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil. 

2.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à inexistência 
de coisa julgada demandaria o reexame das provas carreada aos 
autos, o que é vedado em sede de Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 

3.- Estando o Acórdão de origem em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial deste Tribunal acerca do reajuste do plano de saúde em 
razão da mudança de faixa etária, inafastável a incidência da Súmula  
83/STJ. 

4.- Inviável o conhecimento do Recurso Especial por violação do art. 
6º, da LICC, uma vez que os princípios contidos na Lei de Introdução 
ao Código Civil – direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada 
–, apesar de previstos em norma infraconstitucional, são institutos de 
natureza eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/1988).  
Precedentes.

5.- O prazo prescricional de demanda em que se pleiteia a revisão de 
cláusula abusiva de contrato de plano de saúde é de 10 (dez) anos, 
nos termos do art. 205 do Código Civil de 2002.

6.- Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.259 - RJ (2013/0309368-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE 

SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : CAROLINA DE JESUS MULLER E OUTRO(S)
  FLÁVIO ZVEITER 
  RAFAEL GUIMARÃES COELHO DE MOURA 
  RICARDO DE SOUZA NUNES 
AGRAVADO : ILMA PIRES RELVAS 
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUES LUCAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE 

LTDA interpõe Agravo Interno contra Decisão que deu parcial provimento ao Recurso 

Especial, ao entendimento de inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC; inviabilidade do 

exame de ofensa a princípios da Lei de Introdução ao Código Civil; incidência das Súmulas 7, 

83/STJ e da jurisprudência desta Corte quanto à devolução em dobro dos valores pagos em 

razão do reajuste do contrato de saúde pela mudança da faixa etária  (e-STJ fls. 803/807).

2.- Pede a reforma da decisão recorrida, sob a alegação de ocorrência da 

prescrição ânua e que deve ser afastada a ausência de ofensa ao art. 535 do CPC e a 

incidência das Súmula 7, 83/STJ.

É o breve relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Quanto à prescrição, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 

prazo prescricional para ação revisional de cláusulas contratuais abusivas ajuizada por 

segurado em desfavor de seguradora é de 10 (dez) anos. A propósito o REsp 1261469 / RJ, 

Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 

19/10/2012.

5.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 803/807):

(...)

6.- De início, observe-se que não se viabiliza o especial pela 
indicada violação do art. 535, do Código de Processo Civil. É que, 
embora rejeitados os embargos de declaração, verifica-se que a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo colegiado de 
origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
recorrente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

7.- Quanto à coisa julgada, no caso, o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o revolvimento das provas carreadas aos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7 do STJ . 

8.- Esta Corte Superior entende que não cabe analisar princípios 
contidos na Lei de Introdução do Código Civil (direito adquirido, 
ato jurídico perfeito e coisa julgada), por estarem revestidos de 
carga eminentemente constitucional.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – SÚMULA 284/STF 
– AÇÃO POPULAR – CONCESSÃO DE TRANSPORTE 
COLETIVO MUNICIPAL – DEFESA DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA – CABIMENTO – ART. 6º, §§ 1º A 3º, DA 
LICC – PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – 
NÃO-CONHECIMENTO – ART. 462 DO CPC – IUS 
SUPERVENIENS – ART. 257 DO RI/STJ E SÚMULA 456/STF – 

LEI 11.445/2007 – REQUISITOS PARA PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO – PERTINÊNCIA – VERIFICAÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL – RETORNO À 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA.

(...)

4. Inviável o conhecimento do recurso por violação do art. 6º,

§§ 1º a 3º, da LICC, uma vez que os princípios contidos na Lei de 
Introdução ao Código Civil – direito adquirido, ato jurídico 
perfeito e coisa julgada –, apesar de previstos em norma 
infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente 
constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/1988). 

(...)

9. Recursos especiais conhecidos parcialmente, no tocante à 
ofensa à Lei 8.987/1995, e parcialmente providos, para 
determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que se profira 
um novo julgamento, à luz das alterações promovidas pela Lei 
11.445/2007. 

(REsp 964.909/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 23.11.2009.)

9.- Em relação ao reajuste do plano de saúde em razão da 
mudança de faixa etária, verifica-se que acórdão encontra-se 
alinhado com a jurisprudência desta Corte, sendo inafastável, no 
caso em tela, a incidência da Súmula STJ/83 (Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida), aplicável 
também aos Recursos Especiais interpostos pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, segundo iterativa jurisprudência deste 
Tribunal.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.
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Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0309368-2 REsp 1.402.259 / RJ

Números Origem:  04180367120108190001  201213553473  201324556513  4180367120108190001

EM MESA JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : RICARDO DE SOUZA NUNES

FLÁVIO ZVEITER
RAFAEL GUIMARÃES COELHO DE MOURA
CAROLINA DE JESUS MULLER E OUTRO(S)

RECORRIDO : ILMA PIRES RELVAS
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUES LUCAS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : RICARDO DE SOUZA NUNES

FLÁVIO ZVEITER
RAFAEL GUIMARÃES COELHO DE MOURA
CAROLINA DE JESUS MULLER E OUTRO(S)

AGRAVADO : ILMA PIRES RELVAS
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUES LUCAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1323849 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2014 Página  7 de 4


